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OAB 1ª Fase - Simulado 4
Questão 1

Carlos é aluno do primeiro período do curso de Direito. Vinícius é bacharel em Direito, que ainda
não realizou o Exame da Ordem. Fernanda é advogada inscrita na OAB. Todos eles são aprovados
em concurso público realizado por Tribunal de Justiça para o preenchimento de vagas de Técnico
Judiciário.

Após a investidura de Carlos, Vinícius e Fernanda em tal cargo efetivo e, enquanto permanecerem
em atividade, é correto afirmar que

a) Carlos não poderá frequentar o estágio ministrado pela instituição de ensino superior em que
está matriculado.
b) Vinícius preencherá os requisitos necessários para ser inscrito como advogado na OAB, caso
venha a ser aprovado no Exame da Ordem.
c) Fernanda deverá ter sua inscrição na OAB cancelada de ofício ou em virtude de comunicação
que pode ser feita por qualquer pessoa.
d) Fernanda deverá ter sua inscrição na OAB suspensa, restaurando-se o número em caso de novo
pedido.

Questão 2

A sociedade empresária Y presta, com estrutura organizacional, atividades de consultoria jurídica
e de orientação de marketing para pequenos empreendedores.

Considerando as atividades exercidas pela sociedade hipotética, assinale a afirmativa correta. 

a) A sociedade Y deve ter seus atos constitutivos registrados apenas na Junta Comercial.
b) A sociedade Y deve ter seus atos constitutivos registrados apenas no Conselho Seccional da OAB
em cuja base territorial tem sede.



c) É vedado o registro dos atos constitutivos da sociedade Y nos Conselhos Seccionais da OAB e
também é vedado seu registro na Junta Comercial.
d) Os atos constitutivos da sociedade Y devem ser registrados na Junta Comercial e no Conselho
Seccional da OAB em cuja base territorial tem sede.

Questão 3

Anderson, advogado, decidiu renunciar ao mandato outorgado por Adriana. Nessa hipótese, segundo o
Estatuto da Advocacia e da OAB, é correto afirmar que Anderson continuará a representar Adriana por

a) 10 dias, contados da notificação da renúncia, ainda que Adriana constitua novo advogado antes
desse prazo.
b) 15 dias, contados da notificação da renúncia, ainda que Adriana constitua novo advogado antes
desse prazo.
c) 15 dias, contados da notificação da renúncia, exceto se Adriana constituir novo advogado antes
desse prazo.
d) 10 dias, contados da notificação da renúncia, exceto se Adriana constituir novo advogado antes
desse prazo.

Questão 4

O advogado Gerson responde a processo disciplinar perante a OAB pela prática de infração
prevista na Lei n º 8.906/94. No curso do feito, dá-se a apreciação, pelo órgão julgador, de
matéria processual sobre a qual se entendeu cabível decisão de ofício. Não é conferida
oportunidade de manifestação sobre tal matéria à defesa de Gerson.

Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) Em grau recursal, é vedada decisão com base em fundamento sobre o qual não foi dada
oportunidade de manifestação à defesa de Gerson, ainda que se trate de matéria que se deva
decidir de ofício. Excepcionam-se, dessa regra, as medidas de urgência previstas na Lei n º
8.906/94. Por sua vez, em primeiro grau, cuidando-se de matéria de ordem pública, passível de
decisão de ofício, ou tratando-se de medidas de urgência previstas na Lei n º 8.906/94, autoriza-se
a apreciação sem que seja facultada prévia manifestação às partes.
b) Em qualquer grau de julgamento, é vedada decisão com base em fundamento sobre o qual não
foi dada oportunidade de manifestação à defesa de Gerson, ainda que se trate de matéria sobre a
qual se deva decidir de ofício. Excepcionam-se dessa regra as medidas de urgência previstas na Lei
n º 8.906/94.
c) Em grau recursal, é vedada decisão com base em fundamento sobre o qual não foi dada
oportunidade de manifestação à defesa de Gerson, ainda que se trate de matéria que se deva
decidir de ofício. Tal vedação abrange, inclusive, as medidas de urgência previstas na Lei n º
8.906/94. Por sua vez, em primeiro grau, tratando-se de matéria de ordem pública, passível de
decisão de ofício, ou em caso de medidas de urgência, autoriza-se a apreciação sem que seja
facultada prévia manifestação às partes.
d) Em qualquer grau de julgamento, é vedada decisão com base em fundamento sobre o qual não
foi dada oportunidade de manifestação à defesa de Gerson, ainda que se cuide de matéria sobre a
qual se deva decidir de ofício, ou que se trate de medidas de urgência previstas na Lei n º
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8.906/94.

Questão 5

Caio procurou o advogado Rodrigo para que este ajuizasse, em favor do primeiro, determinada demanda
judicial. Rodrigo, interessado no patrocínio da causa, celebrou com Caio contrato de prestação de
serviços advocatícios com adoção de cláusula quota litis. Considerando o contrato celebrado, assinale a
afirmativa correta.

a) A adoção da cláusula quota litis é vedada pelo Código de Ética e Disciplina da OAB, de modo que
o caso deverá ser regido pela disciplina afeta aos contratos silentes sobre os valores devidos a
título de honorários contratuais.
b) A adoção da mencionada cláusula é admitida, mas é vedado que os honorários contratados,
acrescidos dos honorários da sucumbência, sejam superiores às vantagens advindas por Caio; além
disso, não é admitido que os honorários advocatícios incidam sobre o valor de prestações
vincendas.
c) A inclusão da cláusula em questão é autorizada, caso em que os honorários contratuais devem
ser limitados às vantagens advindas por Caio, excluídos de tal limitação os honorários da
sucumbência; além disso, não é admitido que os honorários advocatícios incidam sobre o valor de
prestações vincendas.
d) A cláusula quota litis, incluída no contrato, é permitida, mas é vedado que os honorários
contratados, acrescidos dos honorários da sucumbência, sejam superiores às vantagens advindas
por Caio; além disso, admite-se que os honorários advocatícios incidam sobre o valor de prestações
vincendas, se estabelecidos com moderação e razoabilidade.

Questão 6

O advogado Filipe, em razão de sua notoriedade na atuação em defesa das minorias, foi
procurado por representantes de certa pessoa jurídica X, que solicitaram sua atuação pro bono
em favor da referida pessoa jurídica, em determinados processos judiciais.

De acordo com o Código de Ética e Disciplina da OAB, assinale a opção que apresenta a resposta
que deve ser dada por Filipe a tal consulta.

a) É vedada a atuação pro bono em favor de pessoas jurídicas, embora seja possível a defesa das
pessoas físicas que sejam destinatárias das suas atividades, desde que estas não disponham de
recursos para contratação de profissional.
b) É autorizada a atuação pro bono em favor de pessoas jurídicas, desde que consideradas
instituições sociais e que não se destinem a fins econômicos, e aos seus assistidos, sempre que os
beneficiários não dispuserem de recursos para a contratação de profissional.
c) É autorizada a atuação pro bono em favor de pessoas jurídicas, mesmo que destinadas a fins
econômicos, desde que a atividade advocatícia atenda a motivos considerados socialmente
relevantes, independentemente da existência de recursos para contratação de profissional.
d) É autorizada a atuação pro bono em favor de pessoas jurídicas, mesmo que destinadas a fins
econômicos, desde que a atividade advocatícia se dirija a motivos considerados socialmente
relevantes e as pessoas físicas beneficiárias das suas atividades não disponham de recursos para
contratação de profissional.
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Questão 7

Antônio, residente no Município do Rio de Janeiro, ajuizou em tal foro, assistido pelo advogado
Bernardo, ação ordinária em face do Banco Legal, com pedido de pagamento de indenização por
danos morais supostamente sofridos por ter sido ofendido por segurança quando tentava
ingressar em agência bancária localizada em Niterói.

Ao despachar a petição inicial, o juiz verificou que Antônio ocultou a circunstância de que já havia
proposto, perante um dos juizados especiais cíveis da comarca de Niterói, outra ação em face do
Banco Legal em razão dos mesmos fatos, na qual o pedido indenizatório foi julgado improcedente,
em decisão que já havia transitado em julgado quando ajuizada a ação no Rio de Janeiro.

Em tal situação, caso se comprove que Bernardo agiu de forma coligada com Antônio para lesar o
Banco Legal, Bernardo será responsabilizado

a) solidariamente com Antônio, conforme apurado em ação própria.
b) solidariamente com Antônio, conforme apurado nos próprios autos.
c) subsidiariamente com Antônio, conforme apurado em ação própria.
d) subsidiariamente em relação a Antônio, conforme apurado nos próprios autos.

Questão 8

Aline, advogada inscrita na OAB, poderá praticar validamente, durante o período em que estiver
cumprindo sanção disciplinar de suspensão, o seguinte ato:

a) impetrar habeas corpus perante o Superior Tribunal de Justiça.
b) visar ato constitutivo de cooperativa, para que seja levado a registro.
c) complementar parecer que elaborara em resposta à consulta jurídica.
d) interpor recurso com pedido de reforma de sentença que lhe foi desfavorável em processo no
qual atuava em causa própria.

Questão 9

Norberto Bobbio, em seu livro O Positivismo Jurídico: lições de Filosofia do Direito, afirma que o
positivismo jurídico é uma teoria na medida em que se propõe a descrever o Direito, mas que
também pode ser uma ideologia na medida em que se propõe a ser um certo modo de querer o
Direito.

Assinale a opção que, segundo Bobbio, no livro em referência, expressa essa suposta ideologia do
positivismo jurídico, denominada por ele positivismo ético.

a) A ética como fundamento moral para a autoridade competente propor e aprovar a lei.
b) A lei só é válida se for moralmente aceitável por parte da maioria da população.
c) A lei deve ser obedecida apenas na medida em que se revelar socialmente útil.
d) O dever absoluto ou incondicional de obedecer a lei enquanto tal.
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Questão 10

Este sistema, que consiste em fazer uso da oposição e da rivalidade dos interesses, na falta de
motivos melhores, é o segredo de todos os negócios humanos, quer sejam particulares, quer
públicos.

MADISON, James; HAMILTON, Alexander; JAY, John. In O Federalista

Os textos conhecidos na forma do livro O Federalista expressam um princípio de governo
republicano que ficou conhecido como freios e contrapesos, que se propõe a assegurar a justiça e
a liberdade que deveriam ser, segundo os autores, o fim de todo governo e da sociedade civil.

Assinale a opção que melhor expressa, com base no livro em referência, o princípio dos freios e
contrapesos.

a) Assegurar o devido processo legal, de modo que todos aqueles que sejam acusados de terem
cometido um ilícito contra um particular ou contra o Poder Público possam se valer de todos os
instrumentos de defesa técnica adequada, tendo em vista impedir que o magistrado da causa
julgue com base em suas convicções morais, filosóficas ou religiosas.
b) Assegurar um sistema de representação eleitoral em que a população manifeste sua vontade,
mas escolhendo apenas representantes que tenham passado por um devido processo de formação
política oferecido pela Escola de Governo da República. Essa Escola deve ser mantida pela União e
as vagas devem ser repartidas proporcionalmente entre os partidos políticos.
c) Assegurar a ampla defesa e o contraditório, de forma que no desenrolar de uma ação judicial os
argumentos de acusação e defesa se coloquem em equilíbio e, dessa forma, não haja um peso
excessivo apenas para um dos lados da causa, o que geraria uma inevitável injustiça.
d) Assegurar a vontade própria de cada Poder do Estado, de modo que aqueles que o exercitam
tenham a menor influência na escolha dos representantes dos demais poderes. Além disso, deve-se
organizar o poder legislativo em duas casas legislativas com eleições independentes, e deve-se,
também, impedir que uma facção política destrua a outra.

Questão 11

Durante pronunciamento em rede nacional, o Presidente da República é alertado por seus
assessores sobre a ocorrência de um ataque balístico, em solo pátrio, oriundo de país fronteiriço
ao Brasil. Imediatamente, anuncia que tal agressão armada não ficará sem resposta.

Após reunir-se com o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, solicita autorização
ao Congresso Nacional para decretar o estado de sítio e adotar as seguintes medidas:

I – a população que reside nas proximidades da área atacada deve permanecer dentro de suas
casas ou em abrigos indicados pelo governo;

II – imposição de restrições relativas à inviolabilidade da correspondência e ao sigilo das
comunicações.

Simulado - OAB 1ª Fase - Simulado 4 - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


A partir do enunciado proposto, com base na ordem constitucional vigente, assinale a afirmativa
correta.

a) Cabe ao Congresso Nacional decidir, por maioria absoluta, sobre a decretação do estado de sítio,
visto que as medidas propostas pelo Presidente da República revelam-se compatíveis com a ordem
constitucional.
b) Além de as medidas a serem adotadas serem incompatíveis com a ordem constitucional, a
resposta à agressão armada estrangeira é causa de decretação do estado de defesa, mas não do
estado de sítio.
c) Embora as medidas a serem adotadas guardem compatibilidade com a ordem constitucional, a
decretação do estado de sítio prescinde de prévia aprovação pelo Congresso Nacional.
d) Cabe ao Congresso Nacional decidir, por maioria simples, sobre a instituição do estado de sítio,
mas as medidas propostas pelo Presidente apresentam flagrante inconstitucionalidade.

Questão 12

O Município Alfa, situado no Estado Beta, negou-se a apresentar contas anuais de numerosos
exercícios ao Tribunal de Contas do referido Estado. Convencido de não se tratar de meros
equívocos, mas sim de tentativa de dissimular uma série de irregularidades administrativas, o
Governador do Estado Beta encaminhou a questão à Procuradoria do Estado, a fim de saber se a
situação ensejaria uma intervenção.

A Procuradoria de Beta, após análise da Constituição Federal, informou corretamente que o caso  

a) não admite intervenção em Alfa, pois o fato de os Municípios brasileiros serem entes federativos
autônomos lhes garante total independência no trato de seus recursos, impossibilitando a
ingerência de outros entes.
b) pode ensejar intervenção federal no Município Alfa, sendo que o Presidente da República
somente poderá vir a decretá-la após solicitação formal por parte do Governador de Beta e o
devido controle político pelo Congresso Nacional.
c) enseja a intervenção estadual por decreto do próprio Governador de Beta, sendo o referido ato
necessariamente dirigido, posteriormente, à Assembleia Legislativa de Beta, para que realize o
devido controle político.
d) admite a intervenção estadual no Município Alfa, mas o Governador somente poderá decretá-la
após a devida e formal solicitação por parte da Câmara Municipal de Alfa, que deverá, em seguida,
exercer o controle político do ato.

Questão 13

A Constituição do Estado Alfa, em seu Art. 32, dispõe que “os vencimentos dos servidores públicos
municipais da administração direta e indireta são pagos até o último dia de cada mês, corrigindo-se
monetariamente seus valores se o pagamento se der além desse prazo”.
Considerando os termos do preceito mencionado, assinale a afirmativa correta.

a) Embora a CRFB/88 preconize ser de competência dos Municípios dispor sobre assuntos de
interesse local, incumbe à União legislar, privativamente, sobre a organização administrativa e
financeira dos entes federados; logo, o Art. 32 da Constituição do Estado Alfa é inconstitucional.
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b) Apesar de o Art. 32 da Constituição do Estado Alfa não apresentar vício formal de
inconstitucionalidade, ele apresenta vício de ordem material, pois a CRFB/88 dispõe que os
vencimentos dos servidores públicos devem ser pagos até o quinto dia útil do mês subsequente.
c) O Art. 32 da Constituição do Estado Alfa não padece de vício de inconstitucionalidade, pois a
CRFB/88 autoriza os Estados a dispor sobre a organização administrativa dos entes municipais que
se encontram em sua circunscrição territorial.
d) O referido dispositivo da Constituição do Estado Alfa é inconstitucional porque, ao estabelecer
regra afeta aos servidores municipais, viola, com isso, a autonomia municipal para disciplinar a
matéria.

Questão 14

O parlamentar José, em apresentação na Câmara dos Deputados, afirmou que os direitos à
informação e à liberdade jornalística possuem normatividade absoluta e, por esta razão, não
podem ceder quando em colisão com os direitos à privacidade e à intimidade, já que estes
últimos apenas tutelam interesses meramente individuais.

Preocupado com o que reputou “um discurso radical”, o deputado Pedro recorreu a um advogado
constitucionalista, a fim de que este lhe esclarecesse sobre quais direitos devem prevalecer
quando os direitos à intimidade e à privacidade colidem com os direitos à liberdade jornalística e
à informação.

O advogado afirmou que, segundo o sistema jurídico constitucional brasileiro, o parlamentar José

a) está correto, pois, em razão do patamar atingido pelo Estado Democrático de Direito
contemporâneo, os direitos à liberdade jornalística e à informação possuem valor absoluto em
confronto com qualquer outro direito fundamental.
b) está equivocado, pois os tribunais entendem que os direitos à intimidade e à privacidade têm
prevalência apriorística sobre os direitos à liberdade jornalística e à informação.
c) está equivocado, pois, tratando-se de uma colisão entre direitos fundamentais, se deve buscar a
conciliação entre eles, aplicando-se cada um em extensão variável, conforme a relevância que
apresentem no caso concreto específico.
d) está correto, pois a questão envolve tão somente um conflito aparente de normas, que poderá
ser adequadamente solucionado se corretamente utilizados os critérios da hierarquia, da
temporalidade e da especialidade.

Questão 15

Clarisse, em razão da deficiência severa, não possui quaisquer meios de prover sua própria
manutenção. Como sua deficiência foi adquirida ainda na infância, jamais exerceu qualquer
atividade laborativa, e por essa razão não contribuiu para a previdência social no decorrer de sua
vida. Alguns vizinhos, consternados com o quadro de grandes dificuldades por que passa Clarisse
e interessados em auxiliá-la, procuram aconselhamento jurídico junto a competente advogado.
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Este, ao tomar ciência detalhada da situação, informa que, segundo o sistema jurídico-
constitucional brasileiro, comprovada sua deficiência, Clarisse

a) possuirá a garantia de receber um salário-mínimo de benefício mensal, independentemente de
qualquer contribuição à seguridade social, nos termos da lei.
b) poderá acessar o sistema previdenciário para que este lhe conceda uma pensão por invalidez,
cujo valor, nos termos da lei, não ultrapassará dois salários-mínimos.
c) possuirá direito a um benefício de metade do salário-mínimo vigente, mensalmente, se vier a
comprovar, nos termos da lei, sua filiação ao sistema previdenciário.
d) terá que contribuir com ao menos uma parcela, a fim de ser considerada filiada ao sistema
previdenciário e, só assim, terá direito a benefício no valor estabelecido em lei.

Questão 16

Faltando um ano e meio para a eleição dos cargos políticos federais e estaduais, é promulgada
pelo Presidente da República uma lei que estabelece diversas alterações no processo eleitoral.
Alguns partidos políticos se insurgem, alegando ser inconstitucional que essa lei produza efeitos
já na próxima eleição. Afirmam que uma nova lei eleitoral não pode ser aplicada na eleição
imediata, pois isso contrariaria o princípio da anterioridade.

No que tange à discussão referida, a possibilidade de a referida lei produzir efeitos já nas
próximas eleições é

a) constitucional, já que o lapso temporal, entre a data de entrada em vigor da lei e a data da
realização da próxima eleição, não afronta a regra temporal imposta pela Constituição Federal.
b) inconstitucional, por violação expressa ao princípio da anterioridade da legislação eleitoral, nos
limites que a Constituição Federal de 1988 a ele concedeu.
c) inconstitucional, porque qualquer alteração do processo eleitoral somente poderia vir a ocorrer
por via do poder constituinte derivado reformador.
d) constitucional, pois a Constituição Federal não impõe ao legislador qualquer limite temporal para
a realização de alteração no processo eleitoral.

Questão 17

Você, que atua na defesa de Direitos Humanos, foi convidado(a) para participar de um debate
promovido pela Comissão de Direitos Humanos da OAB. Um dos debatedores afirmou, com base
na Declaração e Programa de Ação de Viena, que é importante compreender que Direitos
Humanos são indivisíveis e devem ser considerados com igual ênfase. Outro debatedor retrucou
essa afirmação.

No momento da sua fala, você deve esclarecer que, de acordo com a Declaração citada, os
Direitos Humanos são 

a) indivisíveis, interdependentes e interrelacionados, e a comunidade internacional deve considerá-
los em pé de igualdade.

Simulado - OAB 1ª Fase - Simulado 4 - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


b) divididos em direitos públicos e direitos privados, com ênfase nos direitos públicos como parte
do Direito Positivo de cada país.
c) divididos em direitos em sentido forte e direitos em sentido fraco, e que apenas os direitos civis
e políticos são direitos humanos em sentido forte.
d) conceitos acadêmicos sempre em disputa e que a Declaração e Programa de Ação de Viena não
fala da indivisibilidade ou da divisibilidade dos Direitos Humanos.

Questão 18

Maria, sua cliente, é mulher transexual e professora servidora pública lotada no Colégio de Aplicação de
uma universidade federal. Na ocasião do concurso que prestou, Maria ainda era reconhecida como
homem em sua identidade de gênero. Contudo, após a cirurgia de transgenitalização, pretende ser
reconhecida como mulher. Ela procurou você porque tentou adotar o nome social – Maria – na
Administração Pública, mas foi informada que, por trabalhar com adolescentes no ensino médio, isso não
seria possível. Assim, com base na norma que regulamenta o assunto, cabe a você esclarecer à
administração da universidade que

a) os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, em
seus atos e procedimentos, deverão adotar o nome social da pessoa travesti ou transexual, de
acordo com seu requerimento.
b) a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, da qual o Brasil é signatário, determina que os
Estados Partes assegurem a utilização do nome social de travestis e transexuais, tanto no âmbito
da vida privada quanto da vida pública.
c) após decisão do Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça já regulamentou que
pessoas transexuais e travestis podem adotar o nome social nos contratos de trabalho, contratos
civis e na relação com a administração pública.
d) embora seja ato discricionário da administração pública acolher, ou não, o requerimento de
travestis e transexuais para utilização do nome social, o requerimento deve ser acolhido, pois os
alunos de Maria já a reconhecem como mulher desde a transgenitalização.

Questão 19

Carlyle Schneider, engenheiro suíço, morava em Madison, Wisconsin, Estados Unidos da América,
há 12 anos.

Em meados de 2015, participou da construção de dois edifícios em Florianópolis, Brasil, dos quais
se afeiçoou de tal modo, que decidiu adquirir uma unidade residencial em cada prédio. Portanto,
apesar de bem estabelecido em Madison, era o Sr. Schneider proprietário de dois imóveis no
Brasil.

Em 10/12/2017, viajou à Alemanha e, ao visitar um antigo casarão a ser restaurado, foi
surpreendido pelo desabamento da construção sobre si, falecendo logo em seguida. Carlyle
Schneider deixou 3 (três) filhos, que moravam na Suíça.

A respeito dos limites da jurisdição nacional e da cooperação internacional, com base nas normas
constantes do Código de Processo Civil, assinale a afirmativa correta.
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a) Em matéria de sucessão hereditária, compete exclusivamente à autoridade judiciária da Suíça,
país de nacionalidade do autor da herança e de nacionalidade e residência dos herdeiros legítimos,
proceder à partilha dos dois bens imóveis situados no Brasil.
b) Em matéria de sucessão hereditária, compete concorrentemente à autoridade judiciária da
Alemanha, local de óbito do autor da herança, proceder à partilha dos dois bens imóveis situados
no Brasil.
c) Em matéria de sucessão hereditária, compete exclusivamente ao Estado brasileiro, local de
situação dos imóveis, proceder ao inventário e à partilha dos dois bens imóveis.
d) Em matéria de sucessão hereditária, compete concorrentemente à autoridade judiciária dos
Estados Unidos da América, país de residência do autor da herança, proceder à partilha dos dois
bens imóveis situados no Brasil.

Questão 20

Klaus, nascido na Alemanha, é filho de Ângela, também alemã, e de Afonso, brasileiro, que estava
no país germânico porque fora contratado por empresa privada local, como engenheiro mecânico.

Klaus, com 18 anos, resolve seguir os passos do pai, e vem para o Brasil cursar engenharia
mecânica em conceituada universidade federal. Para tanto, e para concorrer às vagas comuns,
deseja ter reconhecida a nacionalidade brasileira.

Acerca do caso narrado, e com base no que dispõe a Constituição da República, assinale a
afirmativa correta.

a) Klaus não poderá optar pela nacionalidade brasileira, pois Afonso, ainda que brasileiro, não
estava na Alemanha a serviço do Brasil.
b) Klaus poderá ter reconhecida a condição de brasileiro nato se fixar residência no Brasil e optar
pela nacionalidade brasileira, ainda que não tenha sido registrado em repartição brasileira
competente na Alemanha.
c) Tendo em vista que Klaus já atingiu a maioridade, poderá requerer a nacionalidade brasileira
apenas na condição de naturalizado.
d) A comunicação em língua portuguesa mostra-se como condição para a obtenção da
nacionalidade brasileira por Klaus.

Questão 21

Panificadora Pães Fofos Ltda., tendo como sócio-administrador José, alienou seu fundo de
comércio à Panificadora Flor de Lisboa Ltda., deixando de atuar comercialmente. Contudo, 9
meses após a alienação do fundo de comércio, a Panificadora Pães Fofos Ltda. alugou um novo
ponto comercial e retornou às atividades de panificação.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) A Panificadora Flor de Lisboa Ltda. responde, integralmente, pelos tributos relativos ao fundo
adquirido, devidos até à data do ato de aquisição.
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b) Ambas as panificadoras respondem, solidariamente, pelos tributos relativos ao fundo adquirido,
devidos até à data do ato de aquisição.
c) A Panificadora Pães Fofos Ltda. responde, subsidiariamente, pelos tributos relativos ao fundo
adquirido, devidos até à data do ato de aquisição.
d) A Panificadora Pães Fofos Ltda. e José, seu sócio-administrador, respondem, subsidiariamente,
pelos tributos relativos ao fundo adquirido, devidos até à data do ato de aquisição.

Questão 22

Um carregamento de computadores foi abandonado no porto pelo importador, que não chegou a
realizar o desembaraço aduaneiro dentro do prazo previsto na legislação tributária. Por isso, a
autoridade tributária, após o devido processo legal, aplicou a pena de perdimento e realizou leilão
para alienação dos computadores.

Diante dessa situação, a base de cálculo do imposto sobre a importação incidente na hipótese
será o valor  

a) de mercado dos bens.
b) da arrematação.
c) arbitrado pela autoridade tributária.
d) estimado dos bens, deduzindo-se os custos com armazenagem e as comissões do leiloeiro
público.

Questão 23

A sociedade empresária Quitutes da Vó Ltda. teve sua falência decretada, tendo dívidas de
obrigação tributária principal relativas a tributos e multas, dívida de R$ 300.000,00 decorrente de
acidente de trabalho, bem como dívidas civis com garantia real.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) O crédito tributário de obrigação principal tem preferência sobre as dívidas civis com garantia
real.
b) A dívida decorrente de acidente de trabalho tem preferência sobre o crédito tributário de
obrigação principal.
c) O crédito tributário decorrente de multas tem preferência sobre a dívida de R$ 300.000,00
decorrente de acidente de trabalho.
d) O crédito relativo às multas tem preferência sobre o crédito tributário de obrigação principal.

Questão 24

A Assembleia Legislativa do Estado Alfa, castigado por chuvas torrenciais que causaram graves
enchentes, aprovou lei complementar estadual de iniciativa parlamentar que instituiu empréstimo
compulsório sobre a aquisição de veículos automotores no território estadual, vinculando os
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recursos obtidos ao combate dos efeitos das enchentes.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

a) A iniciativa da lei que instituiu o empréstimo compulsório é privativa do chefe do Poder
Executivo.
b) O empréstimo compulsório necessita de lei complementar estadual para sua instituição.
c) O Estado não pode instituir empréstimos compulsórios.
d) A vinculação da receita de empréstimos compulsórios é inconstitucional.

Questão 25

Pequenos produtores rurais do interior do Estado Alfa vendem sua produção de leite para uma
indústria de laticínios localizada no Município Beta, no mesmo Estado. Por determinação em lei do
Estado Alfa, fica atribuída a tal indústria a responsabilidade tributária pelo pagamento do ICMS
vinculado ao fato gerador da etapa de circulação da mercadoria dos pequenos produtores rurais
para a indústria (excluindo-se a responsabilidade dos contribuintes produtores rurais).

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

a) A indústria é substituta tributária no âmbito de uma substituição tributária regressiva
(substituição “para trás”).
b) A indústria é substituta tributária no âmbito de uma substituição tributária progressiva
(substituição “para frente”).
c) A indústria realiza um fato gerador presumido.
d) A indústria realiza um fato gerador fictício.

Questão 26

José e João eram sócios da Sociedade Empresária XYZ Ltda. entre os anos de 2017 e 2019, cada
um com 50% do capital social e poderes de administração.

Em janeiro de 2020, João se retira regularmente da sociedade, alienando suas cotas sociais para
Joaquim, passando este a exercer a gestão juntamente com José. Em novembro de 2021 é
ajuizada uma ação de execução fiscal contra a Sociedade Empresarial XYZ Ltda. para a cobrança
de um crédito tributário relativo a fato gerador ocorrido no ano de 2018. No momento da citação,
verifica-se que a empresa havia sido dissolvida irregularmente poucos meses antes, não
possuindo mais bens.

O procurador responsável pela ação decide requerer o redirecionamento da execução fiscal.

Diante deste cenário e à Luz do CTN, assinale a afirmativa correta. 

a) Apenas José e João respondem solidariamente em caso de redirecionamento da execução fiscal
por dissolução irregular da sociedade.
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b) Apenas José responderá pessoalmente em caso de redirecionamento da execução fiscal por
dissolução irregular da sociedade.
c) Apenas a Sociedade Empresária XYZ Ltda. responderá pela dívida tributária, não sendo possível
o redirecionamento da execução fiscal por dissolução irregular da socidade.
d) Apenas José e Joaquim respondem pessoalmente em caso de redirecionamento da execução
fiscal por dissolução irregular.

Questão 27

Em determinado hospital municipal ocorreu grave incêndio, iniciado por pane elétrica no sistema
de refrigeração. Todos os pacientes foram imediatamente retirados do hospital e, diante do
iminente perigo público, a autoridade competente determinou que, até que fosse providenciada a
remoção dos pacientes para outras unidades de saúde, os enfermos fossem abrigados no pátio de
uma grande escola particular situada em frente ao nosocômio.

Buscando obter informações sobre seu eventual direito à indenização, o proprietário da escola
particular procurou você, como advogado(a), para obter a orientação jurídica correta.

 

Segundo sua orientação, no caso em tela, o agente público fez uso da  

a) ocupação administrativa temporária, e o proprietário da escola particular não faz jus à
indenização, em razão da supremacia do interese público.
b) limitação administrativa, que assegura ao proprietário da escola particular o direito à
indenização imediata e ao poder público o direito de preempção.
c) servidão administrativa, que assegura ao proprietário da escola particular o direito à prévia
indenização, em razão do uso temporário de seu bem imóvel.
d) requisição administrativa, que assegura ao proprietário da escola particular o direito à
indenização ulterior, caso haja dano.

Questão 28

Luciano, proprietário de um terreno localizado no Município Ômega, viajou para o exterior, pelo
período de 8 meses, para realizar curso de especialização profissional.

Quando retornou de viagem, verificou que o Município, sem expedir qualquer notificação, de
forma irregular e ilícita, invadiu sua propriedade e construiu uma escola, em verdadeiro
apossamento administrativo. As aulas na nova escola municipal já se iniciaram há dois meses e
verifica-se a evidente impossibilidade de se reverter a situação sem ensejar prejuízos aos
interesses da coletividade.

Ao buscar assistência jurídica junto a conhecido escritório de advocacia, foi manejada em favor de
Luciano ação de
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a) indenização por retrocessão, por abuso de poder da municipalidade, que gera direito à justa e
imediata indenização, exigível quando do trânsito em julgado da ação.
b) indenização por desapropriação indireta, que visa à justa e posterior indenização, a ser paga por
meio de precatório.
c) reintegração de posse por tredestinação ilícita, por desvio de finalidade, que visa à justa e
posterior indenização, a ser paga por meio de precatório.
d) interdito proibitório por desvio de finalidade, que gera direito à justa e imediata indenização,
exigível quando do trânsito em julgado da ação.

Questão 29

A União, diante da necessidade de utilização do imóvel produtivo de Astrobaldo para fazer passar
importante oleoduto, fez editar Decreto que declarou a utilidade pública do bem para tal finalidade e
determinou que a concessionária do setor levasse a efeito a mencionada intervenção, na forma do
contrato de concessão, de modo a instituir o respectivo direito real de gozo para a Administração Pública.
Astrobaldo recusou-se a permitir o ingresso de prepostos da referida sociedade no bem para realizar as
respectivas obras, o que levou a concessionária a ajuizar ação específica, com pedido liminar de imissão
provisória na posse, para a implementação do estabelecido no Decreto. Diante dessa situação hipotética,
assinale a afirmativa correta.

a) A concessionária não poderia levar a efeito a intervenção do Estado na propriedade pretendida
pela União, porque não pode exercer poder de polícia.
b) A intervenção do Estado na propriedade pretendida é a requisição, considerando a necessidade
do bem de Astrobaldo para a realização de serviço público.
c) O pedido de imissão provisória na posse foi equivocado, porque não é cabível o procedimento da
ação de desapropriação na intervenção em comento, cuja modalidade é a servidão.
d) O eventual deferimento da imissão provisória na posse importará no dever de acrescer juros
compensatórios sobre a indenização que venha a ser determinada no processo.

Questão 30

O Parque de Diversões Alegrias ABC obteve legalmente autorização do Município Alfa para uso de
bem público, de maneira a montar suas instalações e exercer suas atividades em determinada
praça pública, pelo período de três meses. Um mês após a edição do ato de autorização de uso,
sobreveio legislação municipal, alterando o plano diretor da cidade, tornando aquela área
residencial e proibindo expressamente sua autorização de uso para fins recreativos, como a
instalação de parques de diversão.

No caso em tela, houve extinção do ato administrativo de autorização de uso inicialmente válido
por meio da

a) cassação, devendo a autoridade municipal que emitiu o ato revogá-lo expressamente para o fiel
cumprimento da lei e o Parque de Diversões Alegrias ABC não tem direito à indenização.
b) caducidade, por força de ilegalidade superveniente causada pela alteração legislativa, sem
culpa do beneficiário do ato Parque de Diversões Alegrias ABC.

Simulado - OAB 1ª Fase - Simulado 4 - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


c) anulação, que ocorre de forma tácita, em razão de fato do príncipe superveniente, consistentena
alteração do plano diretor da cidade, com direito de indenização ao Parque de DiversõesAlegrias
ABC.
d) contraposição, por força de ilegalidade superveniente decorrente da nova lei municipal editada,
devendo ser perquirida eventual culpa do Parque de Diversões Alegrias ABC.

Questão 31

O Ministério Público Federal denunciou Marcos, fiscal da Receita Federal, pelo crime de peculato doloso,
em decorrência da existência de provas contundentes de que tal servidor apropriou-se de dinheiro
público de que tinha guarda. Ao tomar conhecimento de tais fatos, durante o trâmite do processo penal, a
autoridade administrativa competente determinou a instauração de processo administrativo disciplinar,
que, após o devido processo legal, levou à demissão de Marcos antes do julgamento da ação penal. Sobre
a questão apresentada, assinale a afirmativa correta.

a) A Administração fica vinculada à capitulação estabelecida no processo penal, vedada a
incidência de qualquer falta residual no âmbito administrativo, considerando que o peculato
constitui crime contra a Administração Pública.
b) A demissão de Marcos na esfera administrativa é válida, mas a superveniência de eventual
sentença penal absolutória, por ausência de provas, exige a reintegração do servidor no mesmo
cargo que ocupava.
c) O processo administrativo disciplinar deveria ter sido instaurado para apurar a conduta de
Marcos, mas impunha-se sua suspensão diante da existência de processo criminal pelos mesmos
fatos.
d) Deve ser aplicado ao processo administrativo disciplinar o prazo prescricional previsto na lei
penal para o crime de peculato cometido por Marcos.

Questão 32

Carlos, conhecido advogado de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com 30 (trinta) anos
de efetiva atividade profissional, acaba de ser nomeado Desembargador junto ao Tribunal de
Justiça do Estado Alfa.

Em razão da natureza do cargo que passará a ocupar e do grau de responsabilidade de suas
novas funções, Carlos gozará da prerrogativa da vitaliciedade, que garante que a perda de seu
cargo apenas pode ocorrer mediante sentença judicial transitada em julgado.

A vitaliciedade no cargo do Carlos será adquirida

a) imediatamente, no momento de sua posse e exercício, não sendo necessária a observância de
qualquer prazo ou a prática de qualquer ato administrativo específico.
b) após 2 (dois) anos de efetivo exercício, período no qual desempenhará estágio probatório
supervisionado pelo Tribunal de Justiça estadual.
c) após 3 (três) anos de efetivo exercício, durante os quais cumprirá estágio probatório
supervisionado, em conjunto, pela seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e pelo Tribunal de
Justiça estadual.
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d) no prazo de 30 (trinta) dias após sua posse, por meio de ato administrativo complexo a ser
praticado pela seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e pelo Tribunal de Justiça estadual.

Questão 33

A sociedade empresária Alfa opera, com regular licença ambiental expedida pelo órgão federal
competente, empreendimento da área de refino de petróleo que está instalado nos limites do
território do Estado da Federação Beta e localizado no interior de unidade de conservação
instituída pela União.

Durante o prazo de validade da licença de operação, o órgão federal competente, com a
aquiescência do órgão estadual competente do Estado Beta, deseja delegar a execução de ações
administrativas a ele atribuídas, consistente na fiscalização do cumprimento de condicionantes da
licença ambiental para o Estado Beta.

Sobre a delegação pretendida pelo órgão federal, consoante dispõe a Lei Complementar nº
140/2011, assinale a afirmativa correta.

a) É possível, desde que o Estado Beta disponha de órgão ambiental capacitado a executar as
ações administrativas a serem delegadas e de conselho de meio ambiente.
b) É possível, desde que haja prévia manifestação dos conselhos nacional e estadual do meio
ambiente, do Ministério Público e homologação judicial.
c) Não é possível, eis que a competência para licenciamento ambiental é definida por critérios
objetivos estabelecidos na legislação, sendo vedada a delegação de competência do poder de
polícia ambiental.
d) Não é possível, eis que a delegação de ações administrativas somente é permitida quando
realizada do Município para Estado ou União, ou de Estado para União, vedada a delegação de
atribuição ambiental federal.

Questão 34

Determinado empreendedor requereu ao órgão ambiental competente licença ambiental para
indústria geradora de significativa poluição atmosférica, que seria instalada em zona industrial
que, contudo, já está saturada.

Após a análise técnica necessária, feita com base nos riscos e impactos já de antemão conhecidos
em razão de certeza científica, concluiu-se que os impactos negativos decorrentes da atividade
não poderiam sequer ser mitigados a contento, diante da sinergia e cumulatividades com as
atividades das demais fábricas já existentes na localidade.

Assim, o órgão ambiental indeferiu o pedido de licença, com objetivo de impedir a ocorrência de
danos ambientais, já que sabidamente a atividade comprometeria a capacidade de suporte dos
ecossistemas locais.
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Assinale a opção que indica o princípio de Direito Ambiental em que a decisão de indeferimento
do pedido de licença está fundada específica e diretamente. 

a) Princípio da precaução, eis que a operação do empreendimento pretendido causa riscos
hipotéticos que devem ser evitados.
b) Princípio da prevenção, eis que a operação do empreendimento pretendido causa perigo certo,
com riscos previamente conhecidos.
c) Princípio do poluidor-pagador, eis que a operação do empreendimento pretendido está
condicionada à adoção das cautelas ambientais cabíveis para mitigar e reparar os danos
ambientais.
d) Princípio da responsabilidade ambiental objetiva, eis que a operação do empreendimento
pretendido está condicionada ao prévio depósito de caução para garantir o pagamento de
eventuais danos ambientais.

Questão 35

A Constituição da República dispõe que são reconhecidos aos índios sua organização social,
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que
tradicionalmente ocupam.

Do ponto de vista histórico e cultural, percebe-se que a comunidade indígena está intimamente
ligada ao meio ambiente, inclusive colaborando em sua defesa e preservação.

Nesse contexto, de acordo com o texto constitucional, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais
em terras indígenas

a) só podem ser efetivadas com autorização de todos os órgãos que integram o SISNAMA (Sistema
Nacional do Meio Ambiente), na forma da lei.
b) só podem ser efetivadas com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades
afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.
c) não podem ser efetivadas em qualquer hipótese, eis que são terras inalienáveis e indisponíveis,
e devem ser exploradas nos limites de atividades de subsistência para os índios.
d) não podem ser efetivadas em qualquer hipótese, diante de expressa vedação constitucional,
para não descaracterizar a área de relevante interesse social.

Questão 36

Érico é amigo de Astolfo, famoso colecionador de obras de arte. Érico, que está abrindo uma galeria de
arte, perguntou se Astolfo aceitaria locar uma das pinturas de seu acervo para ser exibida na grande
noite de abertura, como forma de atrair mais visitantes. Astolfo prontamente aceitou a proposta, e ambos
celebraram o contrato de locação da obra, tendo Érico se obrigado a restituí-la já no dia seguinte ao da
inauguração. O aluguel, fixado em parcela única, foi pago imediatamente na data de celebração do
contrato.
A abertura da galeria foi um grande sucesso, e Érico, assoberbado de trabalho nos dias que se seguiram,
não providenciou a devolução da obra de arte para Astolfo. Embora a galeria dispusesse de moderna
estrutura de segurança, cerca de uma semana após a inauguração, Diego, estudante universitário,
invadiu o local e vandalizou todas as obras de arte ali expostas, destruindo por completo a pintura que
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fora cedida por Astolfo. As câmeras de segurança possibilitaram a pronta identificação do vândalo.
De acordo com o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) Érico tem o dever de indenizar Astolfo, integralmente, pelos prejuízos sofridos em decorrência
da destruição da pintura.
b) Érico não pode ser obrigado a indenizar Astolfo pelos prejuízos decorrentes da destruição da
pintura porque Diego, o causador do dano, foi prontamente identificado.
c) Érico não pode ser obrigado a indenizar Astolfo pelos prejuízos decorrentes da destruição da
pintura porque adotou todas as medidas de segurança necessárias para proteger a obra de arte.
d) Érico somente estará obrigado a indenizar Astolfo se restar comprovado que colaborou, em
alguma medida, para que Diego realizasse os atos de vandalismo.

Questão 37

Júlia, 22 anos, com espectro autista, tem, em razão de sua deficiência, impedimento de longo
prazo de natureza mental que pode, em algumas atividades cotidianas, obstruir sua participação
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

Júlia, apaixona-se por Rodrigo, 19 anos, também com espectro autista, com quem quer se casar.
Mas Rita, mãe de Júlia, temendo que Júlia não tenha o discernimento adequado para tomar as
decisões certas em sua vida, e no intuito de proteger o melhor interesse de sua filha, impede o
casamento.

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

a) Júlia é relativamente incapaz e, assim o sendo, precisará de anuência de sua mãe, Rita, para
celebrar o ato, em prol da proteção de sua dignidade.
b) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa para casar-se, de modo que Rita não
poderá impedir o casamento de Júlia.
c) Júlia é plenamente capaz em razão de sua idade, mas, em razão da deficiência que a acomete,
deverá confirmar sua vontade com o curador que deverá ser instituído.
d) Rita, ainda que esteja atuando no melhor interesse de Júlia, na qualidade de mãe, não pode
impedir o casamento podendo, contudo, impor à Júlia, sua curatela.

Questão 38

Ivan, sócio da Soluções Inteligentes Ltda., celebra contrato de empreitada, na qualidade de dono
da obra, com Demétrio, sócio da Construções Sólidas Ltda., tendo esta como a empresa
empreiteira. A obra tem prazo de duração de 1 (um) ano, contratada a um custo de R$
2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), fracionados em 12 (doze) prestações
mensais de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

O contratante, Ivan, necessita da obra pronta no prazo acordado. Em razão disso, acordou com
Demétrio uma cláusula resolutiva expressa, informando que o atraso superior a 30 (trinta) dias
importaria em extinção automática do contrato. Para se resguardar, Ivan exigiu de Demétrio que
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expusesse seu acervo patrimonial, mostrando o balanço contábil da empresa, de modo a ter
convicção em torno da capacidade econômica da empreiteira para levar a cabo uma obra
importante, sem maiores riscos.

Transcorridos três meses de obra, que seguia em ritmo normal, em conformidade com o
cronograma, Ivan teve conhecimento de que a empreiteira sofreu uma violenta execução judicial,
impondo redução de mais de 90% (noventa por cento) de seu ativo patrimonial, fato que tornou
ao menos duvidosa a capacidade da empreiteira de executar plenamente a obrigação pela qual
se obrigou.

Diante deste fato, assinale a afirmativa correta. 

a) Ivan pode se recusar a pagar o restante das parcelas da remuneração da obra até que Demétrio
dê garantia bastante de satisfazê-la.
b) O dono da obra pode requerer a extinção do contrato, ao fundamento de que há
inadimplemento anterior ao termo, pela posterior redução da capacidade financeira da empreiteira.
c) A cláusula resolutiva expressa prevista no contrato é nula, pois o ordenamento não permite a
resolução automática dos contratos, por inadimplemento, impondo-se a via judicial.
d) A parte contratante tem direito de invocar a exceção de contrato não cumprido, em face do risco
iminente de inadimplemento.

Questão 39

Matheus, médico clínico-geral, recebe para atendimento em seu consultório o paciente Victor,
mergulhador profissional. Realizando a anamnese, Victor relata que é alérgico à ácido
acetilsalicílico.

Desatento, Matheus ministra justamente esta droga a Victor como parte de seu tratamento. Victor
tem danos permanentes em razão do agravamento de sua asma pelo uso inadequado do
medicamento, tendo que comprar novos medicamentos para seu tratamento e, ainda mais grave,
fica impedido de trabalhar nos dois anos seguintes.

A respeito da responsabilidade civil de Matheus, assinale a afirmativa correta.  

a) Ele responderá pelo regime objetivo de responsabilidade civil, tendo em vista que a atividade de
Matheus é arriscada.
b) Ele deverá indenizar Victor independentemente de culpa, isto é, de imperícia de sua parte,
considerando existir relação de consumo.
c) Ele, sendo profissional liberal, terá apurada sua responsabilidade mediante a verificação de
culpa, responsabilizando-se unicamente pelos danos diretos verificados no caso.
d) Ele deverá indenizar Victor pelas despesas do tratamento e pelos lucros cessantes até o fim da
convalescença, além da pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou.

Questão 40
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Antônio decide ceder gratuitamente a posse de um de seus imóveis residenciais a Carlos, seu
grande amigo que vem passando por dificuldades financeiras, sem fixar prazo para a devolução
do bem.

Passados 5 (cinco) anos, Antônio decide notificar Carlos para que se retire do imóvel, após
descobrir que estava deteriorado por pura desídia do possuidor, que não estava realizando os
atos de conservação necessários. Carlos realiza uma contranotificação, informando que não vai
devolver o imóvel, na medida em que ainda necessita dele para sua moradia. Em razão disso,
Carlos decide arbitrar o aluguel pelo uso do bem imóvel.

Neste contexto, assinale a afirmativa correta.

a) O contrato firmado é de depósito, motivo pelo qual tem Carlos o dever de guardá-lo e conservá-
lo até que Antônio o reclame, sob pena de pagar alugueis.
b) O contrato firmado é de mútuo, que transfere o domínio da coisa emprestada ao mutuário,
correndo por conta deste os riscos desde a tradição, sendo indevidos os alugueis.
c) O contrato celebrado é de comodato, sendo o comodatário obrigado a conservar a coisa
emprestada e, uma vez constituído em mora, a pagar alugueis.
d) O contrato pactuado é de locação, que se iniciou com a renúncia à cobrança de alugueis pelo
locador e, após a notificação, tornou a exigi-los, como é da natureza do contrato.

Questão 41

Valdeir e Max assinaram contrato particular de promessa de compra e venda com direito de
arrependimento, no qual Valdeir prometeu vender o apartamento 901 de sua propriedade por R$
500.000,00 (quinhentos mil reais). Max, por sua vez, se comprometeu a comprar o imóvel e, no
mesmo ato de assinatura do contrato, pagou arras penitenciais de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais).

A escritura definitiva de compra e venda seria outorgada em 90 (noventa) dias a contar da
assinatura da promessa de compra e venda, com o consequente pagamento do saldo do preço.
Contudo, 10 (dez) dias antes da assinatura da escritura de compra e venda, Valdeir celebrou
escritura definitiva de compra e venda, alienando o imóvel à Ana Lúcia que pagou a importância
de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais) pelo mesmo imóvel. Max, surpreendido e
indignado, procura você, como advogado(a), para defesa de seus interesses.

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

a) Max poderá exigir de Valdeir a importância paga a título de arras mais o equivalente, com
atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, juros e honorários de
advogado.
b) Por se tratar de arras penitenciais, Max poderá exigir de Valdeir apenas R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais), e exigir a reparação pelas perdas e danos que conseguir comprovar.
c) Max poderá exigir de Valdeir até o triplo pago a título de arras penitencias.
d) Max não poderá exigir nada além do que pagou a título de arras penitenciais.
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Questão 42

Marta, 75 anos, solteira, sem filhos, com todos os ascendentes falecidos, é irmã de Alberto e
prima de Donizete. Proprietária de alguns imóveis, Marta procurou um cartório para lavrar
testamento público em 2019. Ainda que seu contato com o irmão Alberto fosse ocasional, sendo
muito mais próxima de Donizete, optou por dividir sua herança entre ambos.

Contudo, ao longo de 2020, durante a pandemia de Covid-19, Marta passou a residir junto de
Donizete e sua família. Enquanto a convivência somente aumentou o afeto e a consideração entre
os primos, o contato entre Marta e Alberto tornou-se ainda mais raro. Não por outro motivo, em
agosto de 2020, Marta procurou o mesmo cartório e lavrou um novo testamento público, o qual
nomeava Donizete como seu único herdeiro.

Em janeiro de 2021, Marta faleceu. Ao tomar conhecimento da disposição de última vontade da
irmã, Alberto consulta você, como advogado(a), a respeito da situação.

Com efeito, é correto afirmar que

a) o testamento feito por Marta em agosto de 2020 revoga o testamento feito pela mesma em
2019. Portanto, toda herança de Marta deverá ser transmitida a Donizete.
b) no testamento, Marta deveria deixar ao menos metade de sua herança para Alberto, seu irmão
e, assim, herdeiro necessário.
c) Marta apenas poderia afastar o direito à herança de Alberto por meio de deserdação fundada no
abandono afetivo.
d) Marta encontrava-se proibida de testar novamente desde o momento em que testou pela
primeira vez no ano de 2019, pois o testamento é sempre irrevogável.

Questão 43

Augusto, que atua como Promotor de Justiça com atribuição na área de Justiça da Infância e da Juventude
do Município Sigma, é casado com a filha de Isabela, cujo outro filho, Ramiro, pretende se candidatar à
função de conselheiro tutelar no mesmo município.
Considerando o caso hipotético narrado e de acordo com as normas do Estatuto da Criança e do
Adolescente, assinale a afirmativa correta.

a) O impedimento legal para que Ramiro desempenhe a função de conselheiro tutelar no Município
Sigma não se extingue com a dissolução do casamento de sua irmã.
b) O parentesco por afinidade entre Augusto e Ramiro configura impedimento legal para que
Ramiro desempenhe a função de conselheiro tutelar no município da comarca em que Augusto
atua.
c) A situação não impede que Ramiro sirva na função de conselheiro tutelar no município sob a
atuação de Augusto, mas o impede de atuar nos atendimentos em que Augusto figure como
promotor.
d) A situação não impede que Ramiro atue na função de conselheiro tutelar, porque o ECA veda
apenas que parentes, consanguíneos ou por adoção, do representante do Ministério Público com
atuação na Justiça da Infância e da Juventude sirvam no mesmo conselho tutelar.
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Questão 44

Joana, com 10 anos, viajou de ônibus com a mãe, Marcela, do Espírito Santo para Mato Grosso do
Sul, sem que a empresa de transporte verificasse, em nenhum momento, a documentação de
comprovação do vínculo parental entre ela e a mãe.

Em uma parada, um agente da autoridade fiscalizatória adentrou no coletivo e, indagando a
Marcela sobre a comprovação documental, recebeu desta a informação de que não havia sido
requerida tal prova em nenhum momento.

Dada a situação acima, assinale a afirmativa correta. 

a) Ainda que o vínculo parental efetivamente exista e seja posteriormente comprovado, a empresa
de ônibus cometeu infração administrativa prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente ao não
exigir tal prova antes de iniciar a viagem.
b) A prova do vinculo de parentesco pode ser feita posteriormente, afastando a consumação da
infração administrativa por parte da empresa de ônibus.
c) A prova do vínculo de parentesco não é exigência legal para viagens interestaduais com
crianças, bastando a autoidentificação pela suposta mãe.
d) A infração administrativa não está consumada senão quando da efetiva ausência do vínculo de
parentesco, o que não aconteceu no caso presente.

Questão 45

Bonfim emitiu nota promissória à ordem em favor de Normandia, com vencimento em 15 de março de
2020 e pagamento na cidade de Alto Alegre/RR. O título de crédito passou por três endossos antes de seu
vencimento. O primeiro endosso foi em favor de Iracema, com proibição de novo endosso; o segundo
endosso, sem garantia, se deu em favor de Moura; no terceiro e último endosso, o endossante indicou
Cantá como endossatário.
Vencido o título sem pagamento, o portador poderá promover a ação de cobrança em face de

a) Bonfim, o emitente e coobrigado, e dos obrigados principais Iracema e Moura, observado o
aponte tempestivo do título a protesto por falta de pagamento para o exercício do direito de ação
somente em face do coobrigado.
b) Bonfim, o emitente e obrigado principal, e do endossante e coobrigado Moura, observado o
aponte tempestivo do título a protesto por falta de pagamento para o exercício do direito de ação
em face do coobrigado.
c) Normandia, primeira endossante e obrigado principal, e do endossante Moura, observado o
aponte tempestivo do título a protesto por falta de pagamento para o exercício do direito de ação
em face de ambos.
d) Iracema, Normandia e Cantá, endossantes e coobrigados da nota promissória, dispensado o
aponte do título a protesto por falta de pagamento para o exercício do direito de ação em face
deles.

Questão 46
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Socorro, empresária individual, sacou duplicata de venda na forma cartular, em face de Laticínios
Aguaí Ltda. com vencimento para o dia 11 de setembro de 2020. Antes do vencimento, no dia 31
de agosto de 2020, a duplicata, já aceita, foi endossada para a sociedade Bariri & Piraju Ltda.

Considerando-se que, no dia 9 de outubro de 2020, a duplicata foi apresentada ao tabelionato de
protestos para ser protestada por falta de pagamento, é correto afirmar que o endossatário

a) não poderá promover a execução em face de nenhum dos signatários diante da perda do prazo
para a apresentação da duplicata a protesto por falta de pagamento.
b) poderá promover a execução da duplicata em face do aceitante e do endossante, por ser
facultativo o protesto por falta de pagamento da duplicata, caso tenha sido aceita pelo sacado.
c) poderá promover a execução da duplicata em face do aceitante e do endossante, pelo fato de o
título ter sido apresentado a protesto em tempo hábil e por ser o aceitante o obrigado principal.
d) não poderá promover a execução em face do endossante, diante da perda do prazo para a
apresentação da duplicata a protesto por falta de pagamento, mas poderá intentá-la em face do
aceitante, por ser ele o obrigado principal.

Questão 47

A sociedade cooperativa é dotada de características próprias que lhe atribuem singularidade em relação
a outros tipos societários, dentre elas o critério de distribuição de resultados. Das alternativas abaixo,
assinale a única que indica corretamente tal critério. 

a) A distribuição dos resultados é realizada proporcionalmente ao valor da quota-parte de cada
sócio, salvo disposição diversa do estatuto.
b) A distribuição dos resultados é realizada proporcionalmente ao valor dos bens conferidos por
cada cooperado, para formação do capital social.
c) A distribuição dos resultados é realizada proporcionalmente ao valor das operações efetuadas
pelo sócio com a sociedade, podendo ser atribuído juro fixo ao capital realizado.
d) A distribuição dos resultados é realizada proporcionalmente à contribuição de cada cooperado,
para formação dos Fundos de Reserva e de Assistência Técnica Educacional e Social.

Questão 48

Farmácias Mundo Novo Ltda. é locatária de um imóvel não residencial onde funciona uma de suas
filiais. No curso da vigência do contrato, que se encontra sob a égide do direito à renovação,
faleceu um dos sócios, Sr. Deodato. Diante deste acontecimento, os sócios remanescentes
deliberaram dissolver a sociedade. A sócia Angélica, prima de Deodato, gostaria de continuar a
locação, aproveitando a localização excelente do ponto e a manutenção do aviamento objetivo da
empresa.

Angélica consulta um advogado especializado para saber se teria direito à renovação, mesmo não
sendo a locatária do imóvel. Assinale a afirmativa que apresenta a resposta dada.

a) Angélica tem direito à renovação da locação como sub-rogatária da sociedade dissolvida, mas
deve informar ao locador sua condição no prazo de 30 (trinta) dias do arquivamento da ata de
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encerramento da liquidação, sob pena de decadência.
b) Angélica não tem direito à renovação da locação, pois somente a sociedade dissolvida poderia
exercer tal direito, por ter sido a parte contratante, incidindo o princípio da relatividade dos
contratos.
c) Angélica tem direito à renovação da locação como sub-rogatária da sociedade dissolvida, mas
deve continuar a explorar o mesmo ramo de atividade que a sociedade dissolvida.
d) Angélica não tem direito à renovação da locação, pois tal direito somente é conferido ao(s)
sócio(s) remanescente(s) quando a sociedade sofre resolução por morte de sócio, e não dissolução.

Questão 49

Na Comarca de Imperatriz/MA funcionam 4 (quatro) Varas Cíveis, com competência concorrente
para o julgamento de causas de falência e recuperação judicial. Em 22 de agosto de 2019, foi
apresentado requerimento de falência de uma sociedade empresária enquadrada como empresa
de pequeno porte, com principal estabelecimento naquele município. O requerimento foi
distribuído para a 3ª Vara Cível.

Tendo sido determinada a citação do devedor, no prazo da contestação, Coelho Dutra,
administrador e representante legal da sociedade, requereu sua recuperação judicial,
devidamente autorizado por deliberação dos sócios.

Com base nestas informações, assinale a afirmativa correta.

a) O requerimento de recuperação judicial não está sujeito à distribuição por dependência,
podendo ser apreciado por qualquer um dos quatro juízos cíveis da comarca.
b) A distribuição do pedido de falência previne a jurisdição para o pedido de recuperação judicial
formulado pelo devedor, de modo que será competente o juízo da 3ª Vara Cível.
c) Por se tratar de devedor enquadrado como empresa de pequeno porte, há tratamento
diferenciado para o pedido de recuperação judicial, estando prevento o juízo que conheceu do
pedido de falência.
d) Como o devedor não se enquadra na definição legal de microempresa (incluído o
microempreendedor individual), o requerimento de recuperação judicial não está sujeito à
distribuição por dependência.

Questão 50

Eleonora passeava de motocicleta por uma rodovia federal quando foi surpreendida por um
buraco na estrada, em um trecho sob exploração por concessionária. Não tendo tempo de
desviar, ainda que atenta ao limite de velocidade, passou pelo buraco do asfalto, desequilibrou-se
e caiu, vindo a sofrer várias escoriações e danos materiais na moto. Os danos físicos exigiram
longo período de internação, diversas cirurgias e revelaram reflexos de ordem estética.

Você, como advogado(a), foi procurado(a) por Eleonora para ingressar com a medida judicial
cabível diante do evento. À luz do Código de Defesa do Consumidor, você afirmou, corretamente,
que 
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a) compete à Eleonora comprovar o nexo de causalidade entre a má conservação da via e o
acidente sofrido, bem como a culpa da concessionária.
b) aplica-se a teoria da responsabilidade civil subjetiva à concessionária.
c) há relação de consumo entre Eleonora e a concessionária, cuja responsabilidade é objetiva.
d) pela teoria do risco administrativo, afasta-se a incidência do CDC, aplicando-se a
responsabilidade civil da Constituição Federal.

Questão 51

Diante da multiplicidade de recursos especiais fundados em idêntica questão de direito, o
Desembargador 3º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro seleciona
dois dos recursos e os remete ao Superior Tribunal de Justiça para fins de afetação, determinando
a suspensão de todos os processos pendentes que tramitam no respectivo Estado que versem
sobre a mesma matéria.

Uma vez recebido o recurso representativo da controvérsia, o Ministro Relator resolve proferir
decisão de afetação. Após seu trâmite, o recurso é julgado pela Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça, que fixa a tese jurídica.

Diante da situação hipotética acima descrita, assinale a afirmativa correta. 

a) A tese jurídica fixada pelo Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento dos recursos
especiais representativos da controvérsia não poderá ser alterada ou superada no futuro, em
qualquer hipótese, nem mesmo pelo próprio Superior Tribunal de Justiça.
b) Para a formação de seu convencimento acerca da controvérsia objeto do recursos especiais
repetitivos, o Ministro Relator não poderá admitir a participação de terceiros, na qualidade de
amicus curiae, e tampouco realizar audiências públicas para a qualificação do contraditório.
c) A controvérsia objeto dos recursos especiais submetidos ao rito dos repetitivos não poderá ter
natureza de direito processual, mas apenas de direito material.
d) A escolha dos recursos feita pelo 3º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro não possuía o efeito de vincular o Ministro Relator no Superior Tribunal de Justiça, que, se
entendesse pertinente, poderia ter selecionado outros recursos representativos da controvérsia.

Questão 52

João Eustáquio, após passar por situação vexatória promovida por Lucia Helena, decide procurar
um advogado. Após narrar os fatos, o advogado de João Eustáquio promove uma ação
indenizatória em face de Lucia Helena, no Juizado Especial Cível de Sousa/PB.

Lucia Helena, devidamente representada por seu advogado, apresenta contestação de forma oral,
bem como apresenta uma reconvenção contra João Eustáquio.

João Eustáquio, indignado com tal situação, questiona se é válida a defesa processual promovida
por Lucia Helena.

Como advogado de João Eustáquio, nos termos da Lei nº 9.099/95, assinale a afirmativa correta.

Simulado - OAB 1ª Fase - Simulado 4 - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


a) A contestação pode ser apresentada de forma oral, porém não se admitirá a apresentação de
reconvenção.
b) A contestação não pode ser apresentada de forma oral, sendo somente permitida de forma
escrita. Além disso, não se admitirá a apresentação de reconvenção.
c) A reconvenção pode ser apresentada, prezando pelo princípio da eventualidade, porém a
contestação deve ser feita de forma escrita.
d) A contestação pode ser apresentada de forma oral, bem como é cabível a apresentação de
reconvenção.

Questão 53

Pedro possui uma fazenda contígua à de Vitório. Certo dia, Pedro identificou que funcionários de
Vitório estavam retirando parte da cerca divisória entre as fazendas, de modo a aumentar a área
da fazenda de Vitório e reduzir a sua.

Inconformado, Pedro ajuizou ação de interdito proibitório, pelo procedimento especial das ações
possessórias, com pedido para que Vitório se abstenha de ocupar a área de sua fazenda, bem
como indenização pelos gastos com a colocação de nova cerca divisória, de modo a retomar a
linha divisória antes existente entre as fazendas.

O juiz, entendendo que a pretensão de Pedro é de reintegração de posse, julga procedente o
pedido, determinando que Vitório retire a cerca divisória que seus funcionários colocaram, bem
como indenize Pedro em relação ao valor gasto com a colocação de nova cerca divisória. Você,
como advogada(o) de Vitório, analisou a sentença proferida.

Assinale a opção que indica corretamente sua análise.

a) O juiz violou o princípio da congruência, pois não é dado ao juiz conceder prestação diversa da
pretendida pelo autor da demanda.
b) O pedido de condenação do réu ao pagamento de indenização deveria ser extinto sem resolução
do mérito, pois não é lícita a cumulação de pedidos em sede de ações possessórias.
c) Na hipótese, houve aplicação da fungibilidade das ações possessórias.
d) Houve inadequação da via eleita, pois a ação cabível seria a ação de demarcação de terras
particulares.

Questão 54

Em virtude do inadimplemento do pagamento de uma nota promissória, o Banco Mais Dinheiro ajuizou
ação de execução por título extrajudicial em face do Supermercado Baratão.
Citado o réu, não houve o pagamento da dívida, tampouco foram encontrados bens penhoráveis. Em
consequência, o exequente requereu a penhora de 100% do faturamento do executado, o que foi
deferido pela juíza responsável pelo processo, sob o fundamento de que se tratava de dívida muito
elevada. O executado interpôs agravo de instrumento impugnando essa decisão.
Sobre tais fatos, assinale a afirmativa correta.

a) O agravante tem razão, na medida em que a penhora da integralidade do faturamento tornaria
inviável o exercício da atividade empresarial.
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b) O agravante não tem razão, uma vez que a penhora do faturamento equivale à penhora de
dinheiro e é a primeira na ordem de preferência legal, o que autoriza a constrição da integralidade
do faturamento.
c) O agravo deve ser provido, pois o faturamento de empresa executada é impenhorável.
d) O agravo deve ser desprovido, visto que não existe limite para o percentual do faturamento a
ser objeto de penhora, cabendo ao juiz sua fixação no percentual necessário para a imediata
satisfação da execução.

Questão 55

Em ação coletiva ajuizada pela Associação Brasileira XYZ, foi proferida sentença que julgou
improcedentes os pedidos formulados na petição inicial. Em segunda instância, o tribunal negou
provimento à apelação interposta pela Associação Brasileira XYZ e manteve a sentença proferida.

A Associação, contudo, notou que um outro tribunal do país, em específico, decidiu sobre questão
de direito similar de forma distinta, tendo atribuído interpretação diversa à mesma norma
infraconstitucional federal.

A respeito da hipótese narrada, assinale a opção que apresenta a medida judicial a ser adotada
pela Associação Brasileira XYZ.

a) Interposição de recurso especial fundado em dissídio jurisprudencial, devendo a Associação
recorrente comprovar no recurso a divergência entre o acórdão recorrido e o julgado do outro
tribunal, além de mencionar as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados.
b) Interposição de embargos de divergência direcionados ao Superior Tribunal de Justiça, no intuito
de uniformizar o entendimento divergente dos tribunais.
c) Pedido de instauração de incidente de assunção de competência, ainda que se trate de
divergência entre tribunais sobre questão de direito sem relevância e repercussão social.
d) Pedido de instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas direcionado a relator
de turma do Superior Tribunal de Justiça, com o objetivo de uniformizar o entendimento divergente
dos tribunais.

Questão 56

João Carlos ajuizou ação em face do Shopping Sky Mall, objetivando a devolução dos valores que
superem o limite máximo previsto em lei de seu município, pagos em virtude do estacionamento
de seu automóvel. Julgado procedente o pedido e iniciado o cumprimento de sentença, o
executado apresentou impugnação, alegando ser inexigível a obrigação. Sustentou que o
Supremo Tribunal Federal, em controle difuso de constitucionalidade, reconheceu a
inconstitucionalidade da referida lei municipal que ampara o título judicial.

Considerando que a decisão do STF foi proferida após o trânsito em julgado da ação movida por
João Carlos, assinale a afirmativa correta.
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a) É possível acolher a alegação do executado veiculada em sua impugnação, pois a decisão do
STF sempre se sobrepõe ao título judicial.
b) É possível acolher a alegação do executado apresentada em sua impugnação, pois não houve a
modulação dos efeitos da decisão do STF.
c) Não é possível acolher a alegação do executado veiculada por meio de impugnação, sendo
necessário o ajuizamento de ação rescisória para desconstituir o título.
d) Não é possível acolher a alegação do executado apresentada em sua impugnação, pois o
reconhecimento da inconstitucionalidade se deu em controle difuso de inconstitucionalidade.

Questão 57

Em determinado Mandado de Segurança individual, contra ato de um dos Ministros de Estado, o Superior
Tribunal de Justiça, em sua competência constitucional originária, denegou a segurança na primeira e
única instância de jurisdição.
Diante do julgamento desse caso concreto, assinale a opção que apresenta a hipótese de cabimento para
o Recurso Ordinário Constitucional dirigido ao STF.

a) Os mandados de segurança, os habeas data e os mandados de injunção decididos em única
instância pelos tribunais superiores, quando denegatória a decisão.
b) Os mandados de segurança, os habeas data e os mandados de injunção decididos em última
instância pelos tribunais superiores, quando concessiva a decisão.
c) Os mandados de segurança decididos em única instância pelos tribunais regionais federais ou
pelos tribunais de justiça dos Estados e do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a
decisão.
d) Os processos em que forem partes, de um lado, Estado estrangeiro ou organismo internacional
e, de outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no país.

Questão 58

João, em 17/06/2015, foi condenado pela prática de crime militar próprio. Após cumprir a pena
respectiva, João, em 30/02/2018, veio a praticar um crime de roubo com violência real, sendo denunciado
pelo órgão ministerial. No curso da instrução criminal, João reparou o dano causado à vítima, bem como,
quando interrogado, admitiu a prática do delito. No momento da sentença condenatória, o magistrado
reconheceu a agravante da reincidência, não reconhecendo atenuantes da pena e nem causas de
aumento e de diminuição da reprimenda penal.
Considerando as informações expostas, em sede de apelação, o advogado de João poderá requerer

a) o reconhecimento da atenuante da confissão e da causa de diminuição de pena do
arrependimento posterior, mas não o afastamento da agravante da reincidência.
b) o reconhecimento das atenuantes da reparação do dano e da confissão, mas não o afastamento
da agravante da reincidência.
c) o reconhecimento das atenuantes da confissão e da reparação do dano e o afastamento da
agravante da reincidência.
d) o reconhecimento da atenuante da confissão e da causa de diminuição de pena do
arrependimento posterior, bem como o afastamento da agravante da reincidência.

Questão 59
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João e Carlos procuram Paulo para que, juntos, pratiquem um crime de roubo de carga. Apesar de
se recusar a acompanhá-los na ação delituosa, Paulo oferece a garagem de sua casa para a
guarda da carga roubada, conduta que seria fundamental na empreitada criminosa, já que João e
Carlos não teriam outro local para esconder os bens subtraídos.

Apenas por terem conseguido o acordo com Paulo, João e Carlos operam a subtração. Ao
chegarem à casa de Paulo, este lhes informa que a garagem estava ocupada naquele momento e
não poderia mais ser utilizada. Assim, o trio que dividiria os lucros procura o vizinho Pedro e, após
contarem o ocorrido, pedem a garagem emprestada por um tempo, proposta que é aceita por
Pedro. Sendo todos os fatos apurados e recuperada a carga na garagem de Pedro, as famílias de
Paulo e Pedro procuram um(a) advogado(a) para saber acerca da situação jurídica deles.

 

Na ocasião da assistência jurídica, o(a) advogado(a) deverá esclarecer que

a) ambos poderão ser responsabilizados pelo crime de roubo majorado.
b) Paulo poderá ser responsabilizado pelo crime de roubo majorado, enquanto Pedro, apenas pelo
crime de receptação.
c) Paulo poderá ser responsabilizado pelo crime de roubo majorado, enquanto Pedro, apenas pelo
crime de favorecimento real.
d) Pedro e Paulo poderão ser responsabilizados pelo crime de favorecimento real.

Questão 60

Após ter sido exonerado do cargo em comissão que ocupava há mais de dez anos, Lúcio, abatido
com a perda financeira que iria sofrer, vai a um bar situado na porta da repartição estadual em
que trabalhava e começa a beber para tentar esquecer os problemas financeiros que viria a
encontrar.

 

Duas horas depois, completamente embriagado, na saída do trabalho, encontra seu chefe Plínio,
que fora o responsável por sua exoneração. Assim, com a intenção de causar a morte de Plínio,
resolve empurrá-lo na direção de um ônibus que trafegava pela rua, vindo a vítima efetivamente
a ser atropelada. Levado para o hospital totalmente consciente, mas com uma lesão significativa
na perna a justificar o recebimento de analgésicos, Plinio vem a falecer, reconhecendo o auto de
necropsia que a causa da morte foi unicamente envenenamento, decorrente de erro na
medicação que lhe fora ministrada ao chegar ao hospital, já que o remédio estaria fora de
validade e sequer seria adequado no tratamento da perna da vítima.

 

Lúcio foi denunciado, perante o Tribunal do Júri, pela prática do crime de homicídio consumado,
imputando a denúncia a agravante da embriaguez preordenada.

Simulado - OAB 1ª Fase - Simulado 4 - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


 

Confirmados os fatos, no momento das alegações finais da primeira fase do procedimento do
Tribunal do Júri, sob o ponto de vista técnico, a defesa deverá pleitear 

a) o afastamento da agravante da embriaguez, ainda que adequada a pronúncia pelo crime de
homicídio consumado.
b) o afastamento, na pronúncia, da forma consumada do crime, bem como o afastamento da
agravante da embriaguez.
c) o afastamento, na pronúncia, da forma consumada do crime, ainda que possível a manutenção
da agravante da embriaguez.
d) a desclassificação para o crime de lesão corporal seguida de morte, bem como o afastamento da
agravante da embriaguez.

Questão 61

Gabriel, funcionário há 20 (vinte) dias de uma loja de eletrodomésticos, soube, por terceira
pessoa, que Ricardo, seu amigo de longa data, pretendia furtar o estabelecimento em que
trabalhava, após o encerramento do expediente daquele dia, apenas não decidindo o autor do
fato como faria para ingressar no local sem acionar o alarme.

Ciente do plano de Ricardo, Gabriel, pretendendo facilitar o ato de seu amigo, sem que aquele
soubesse, ao sair do trabalho naquele dia, deixou propositalmente aberto o portão de acesso à
loja, desligando os alarmes. Ricardo, ao chegar ao local, percebeu o portão de acesso aberto,
entrou no estabelecimento e furtou diversos bens de seu interior.

Após investigação, todos os fatos são descobertos. Os proprietários do estabelecimento lesado,
então, procuram a assistência de um advogado, esclarecendo que tomaram conhecimento de que
Ricardo, após o crime, falecera em razão de doença pré-existente.

Considerando apenas as informações expostas, o advogado deverá esclarecer aos lesados que
Gabriel poderá ser responsabilizado pelo crime de 

a) furto qualificado pelo concurso de pessoas.
b) furto simples, sem a qualificadora do concurso de pessoas em razão da ausência do elemento
subjetivo.
c) furto simples, sem a qualificadora do concurso de pessoas em razão da contribuição ter sido
inócua para a consumação delitiva.
d) favorecimento real, mas não poderá ser imputado o crime de furto, simples ou qualificado.

Questão 62

Paulo e Júlia viajaram para Portugal, em novembro de 2019, em comemoração ao aniversário de um ano
de casamento. Na cidade de Lisboa, dentro do quarto do hotel, por ciúmes da esposa que teria olhado
para terceira pessoa durante o jantar, Paulo veio a agredi-la, causando-lhe lesões leves reconhecidas no
laudo próprio. Com a intervenção de funcionários do hotel que ouviram os gritos da vítima, Paulo acabou
encaminhado para Delegacia, sendo liberado mediante o pagamento de fiança e autorizado seu retorno
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ao Brasil.
Paulo, na semana seguinte, retornou para o Brasil, sem que houvesse qualquer ação penal em seu
desfavor em Portugal, enquanto Júlia permaneceu em Lisboa. Ciente de que o fato já era do
conhecimento das autoridades brasileiras e preocupado com sua situação jurídica no país, Paulo procura
você, na condição de advogado(a), para obter sua orientação.
Considerando apenas as informações narradas, você, como advogado(a), deve esclarecer que a lei
brasileira

a) não poderá ser aplicada, tendo em vista que houve prisão em flagrante em Portugal e em razão
da vedação do bis in idem.
b) poderá ser aplicada diante do retorno de Paulo ao Brasil, independentemente do retorno de Júlia
e de sua manifestação de vontade sobre o interesse de ver o autor responsabilizado criminalmente.
c) poderá ser aplicada, desde que Júlia retorne ao país e ofereça representação no prazo
decadencial de seis meses.
d) poderá ser aplicada, ainda que Paulo venha a ser denunciado e absolvido pela justiça de
Portugal.

Questão 63

Paula, com intenção de matar Maria, desfere contra ela quinze facadas, todas na região do tórax.
Cerca de duas horas após a ação de Paula, Maria vem a falecer. Todavia, a causa mortis
determinada pelo auto de exame cadavérico foi envenenamento. Posteriormente, soube-se que
Maria nutria intenções suicidas e que, na manhã dos fatos, havia ingerido veneno.

Com base na situação descrita, assinale a afirmativa correta.

a) Paula responderá por homicídio doloso consumado.
b) Paula responderá por tentativa de homicídio.
c) O veneno, em relação às facadas, configura concausa relativamente independente
superveniente que por si só gerou o resultado.
d) O veneno, em relação às facadas, configura concausa absolutamente independente
concomitante.

Questão 64

Rafael, preso provisório, agride dolosamente o seu companheiro de cela, causando-lhe lesão corporal de
natureza grave e gerando grande confusão que iniciou uma subversão da ordem interna. Após
procedimento disciplinar, assegurado direito de defesa, o diretor do estabelecimento prisional aplica a
Rafael sanção disciplinar consistente na sua inclusão no regime disciplinar diferenciado, pelo período de
45 dias.
Considerando os fatos narrados, o advogado de Rafael poderá buscar o reconhecimento da ilegalidade da
sanção aplicada, porque

a) o fato praticado pelo preso não constitui falta grave.
b) a inclusão do preso em regime disciplinar diferenciado depende de decisão do juízo competente.
c) o preso provisório não está sujeito ao regime disciplinar diferenciado.
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d) a inclusão no regime disciplinar diferenciado não pode ultrapassar o período inicial de 30 dias,
apesar da possível prorrogação por igual período.

Questão 65

José, primário e de bons antecedentes, foi denunciado pela prática do crime de receptação
simples (pena: 01 a 04 anos de reclusão e multa). Após ser certificado que o denunciado estava
em local incerto e não sabido, foi publicado edital com objetivo de citá-lo. Mesmo após passado o
prazo do edital, José não compareceu em juízo nem constituiu advogado.

O magistrado, informado sobre o fato, determinou a suspensão do processo e do curso do prazo
prescricional. Na mesma decisão, decretou a prisão preventiva de José, exatamente por ele não
ter sido localizado para citação, além da produção de duas provas, antecipadamente: oitiva de
Maria, senhora de 90 anos de idade, que se encontrava internada e com risco de falecer, e da
vítima, Bruno, jovem de 22 anos, sob o fundamento de que o decurso do tempo poderia prejudicar
essa oitiva e gerar esquecimento. José, dez dias após a decisão, veio a tomar conhecimento dos
fatos e entrou em contato com seu advogado.

Considerando apenas as informações expostas, o advogado de José deverá buscar o
reconhecimento de que 

a) a suspensão do processo após citação por edital foi legal, mas não a suspensão do prazo
prescricional, já que o magistrado determinou a produção antecipada de provas.
b) o magistrado poderia ter determinado a produção antecipada de provas em relação à Maria,
mas não em relação à oitiva de Bruno, sendo, ainda, inadequada a decretação da prisão
preventiva.
c) a prisão foi decretada de maneira inadequada, mas a determinação da oitiva de Maria e de
Bruno de maneira antecipada foi correta.
d) não poderiam ser produzidas quaisquer provas antecipadas, já que o processo encontrava-se
suspenso, apesar de legal a decretação da prisão preventiva.

Questão 66

Vitor foi denunciado pela suposta prática dos crimes de furto e ameaça, já que teria ingressado
em estabelecimento comercial e, enquanto subtraía produtos, teria, para garantir o sucesso da
empreitada delitiva, ameaçado o funcionário que realizava sua abordagem. Considerando que o
funcionário não compareceu em juízo para esclarecimento dos fatos, Vitor veio a ser absolvido por
insuficiência de provas, transitando em julgado a sentença.

Outro promotor de justiça, ao tomar conhecimento dos fatos e localizar o funcionário para ser
ouvido em juízo, veio a denunciar Vitor pelo mesmo evento, mas, dessa vez, pelo crime de roubo
impróprio.

Após citação, caberá ao(à) advogado(a) de Vitor, sob o ponto de vista técnico,
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a) buscar a desclassificação para o crime de furto simples em concurso com o de ameaça no
momento das alegações finais, mas não a extinção do processo, considerando que a absolvição
anterior foi fundamentada em insuficiência probatória.
b) requerer, em resposta à acusação, a absolvição sumária de Vitor, pois está provado que o fato
não ocorreu.
c) apresentar exceção de litispendência, requerendo a extinção do processo.
d) apresentar exceção de coisa julgada, buscando extinção do processo.

Questão 67

Rita foi denunciada pela suposta prática de crime de furto qualificado, pois teria, mediante fraude,
subtraído uma bicicleta de sua amiga Regina. Ao ser citada, de imediato Rita procurou seu advogado,
informando que, na verdade, a bicicleta seria de sua propriedade e que, inclusive, já era autora de ação
cível na qual buscava o reconhecimento da propriedade do objeto, mas que a questão não seria de
simples solução.
Com base apenas nas informações expostas, o advogado de Rita poderá buscar

a) a suspensão da ação penal diante da existência de questão prejudicial obrigatória, ficando,
nessa hipótese, suspenso também o curso do prazo prescricional.
b) a suspensão da ação penal diante da existência de questão prejudicial facultativa, e, caso o juiz
indefira o pedido, caberá recurso em sentido estrito.
c) a suspensão da ação penal diante da existência de questão prejudicial facultativa, podendo o
magistrado também decretar a suspensão de ofício.
d) a intervenção do Ministério Público na ação de natureza cível, mas não a suspensão da ação
penal, diante da independência entre as instâncias.

Questão 68

Após concluído inquérito policial para apurar a prática do crime de homicídio em desfavor de Jonas, o
Ministério Público requereu o seu arquivamento por falta de justa causa, pois não conseguiu identificar
o(s) autor(es) do delito, o que restou devidamente homologado pelo juiz competente. Um mês após o
arquivamento do inquérito policial, uma testemunha, que não havia sido anteriormente identificada,
compareceu à delegacia de polícia alegando possuir informações quanto ao autor do homicídio de Jonas.
A família de Jonas, ao tomar conhecimento dos fatos, procura você, como advogado(a) da família, para
esclarecimentos. Diante da notícia de existência de novas provas aptas a identificar o autor do crime,
você deverá esclarecer aos familiares da vítima que o órgão ministerial

a) poderá promover o desarquivamento do inquérito, pois a decisão de arquivamento não faz coisa
julgada material independentemente de seu fundamento.
b) não poderá promover o desarquivamento do inquérito, pois a decisão de arquivamento é
imutável na presente hipótese.
c) não poderá promover o desarquivamento do inquérito, pois se trata de mera notícia, inexistindo
efetivamente qualquer prova nova quanto à autoria do delito.
d) poderá promover o desarquivamento do inquérito, pois a decisão de arquivamento fez apenas
coisa julgada formal no caso concreto.

Questão 69
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Lorena, em 01/01/2019, foi violentamente agredida por seu excompanheiro Manuel, em razão de
ciúmes do novo relacionamento, o que teria deixado marcas em sua barriga.

Policiais militares compareceram ao local dos fatos, após gritos da vítima, e encaminharam os
envolvidos à Delegacia, destacando os agentes da lei que não presenciaram a briga e nem
verificaram se Lorena estava ou não lesionada. Por sua vez, Lorena, que não precisou de
atendimento médico, disse não ter interesse em ver o autor do fato processado, já que seria pai
de suas filhas, não esclarecendo o ocorrido. Manuel, arrependido, porém, confessou a agressão na
Delegacia, dizendo que desferiu um soco no estômago de Lorena, que lhe deixou marcas.

A vítima foi para sua residência, sem realizar exame técnico, mas, com base na confissão de
Manuel, foi o autor do fato denunciado pelo crime de lesão corporal praticada no contexto de
violência doméstica e familiar contra a mulher (Art. 129, § 9º, do CP, na forma da Lei nº
11.340/06). Durante a instrução, foi juntada apenas a Folha de Antecedentes Criminais de Manuel,
sem outras anotações, não comparecendo a vítima à audiência de instrução e julgamento. Os
policiais confirmaram apenas que escutaram um grito de Lorena, não tendo presenciado os fatos.
Manuel, em seu interrogatório, reitera a confissão realizada em sede policial.

No momento das alegações finais, o novo advogado de Manuel, constituído após audiência,
poderá pleitear

a) a absolvição sumária de seu cliente, tendo em vista que não houve a indispensável
representação por parte da vítima e a lesão causada seria de natureza leve.
b) a nulidade da decisão que recebeu a denúncia, tendo em vista que não houve a indispensável
representação por parte da vítima e a lesão identificada foi de natureza leve.
c) a absolvição de seu cliente, diante da ausência de laudo indicando a existência de lesão, não
podendo a confissão do acusado suprir tal omissão.
d) a suspensão condicional da pena, já que não se admite a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos no crime, mas a representação da vítima era dispensável, assim
como o corpo de delito.

Questão 70

Genilson e Carla trabalham como operadores de atendimento em uma sociedade empresária de
telemarketing. Ambos possuem plano de saúde empresarial, previsto no regulamento interno e
custeado integralmente pelo empregador, com direito a uma ampla rede credenciada e quarto
particular em caso de eventual internação. Ocorre que a sociedade empresária, desejando reduzir
seus custos, alterou o regulamento e informou seus empregados que o plano foi modificado, com
redução significativa da rede credenciada e que, eventual internação hospitalar, seria feita em
enfermaria – e não mais em quarto particular.

Sobre a alteração efetuada e de acordo com a CLT, assinale a afirmativa correta. 

a) A alteração não é válida para Genilson e Carla, porque só pode ser efetivada para aqueles
admitidos após a mudança.
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b) A alteração é válida para Genilson e Carla, porque o plano de saúde continuou a ser mantido,
ainda que em condições diferentes.
c) A alteração somente será válida para os admitidos anteriormente à mudança.
d) A alteração, que alcança apenas os admitidos após a mudança, deve ser homologada
judicialmente.

Questão 71

Bruno era empregado em uma sociedade empresária, na qual atuava como teleoperador de vendas on-
line de livros e artigos religiosos, usando, em sua estação de trabalho, computador e headset. Em
determinado dia, o sistema de câmeras internas flagrou Bruno acessando, pelo computador, um site
pornográfico por 30 minutos, durante o horário de expediente. Esse fato foi levado à direção no dia
seguinte, que, indignada, puniu Bruno com suspensão por 40 dias, apesar de ele nunca ter tido qualquer
deslize funcional anterior. Diante da situação apresentada e dos termos da CLT, assinale a afirmativa
correta.

a) A punição, tal qual aplicada pela empresa, importa na rescisão injusta do contrato de trabalho.
b) A punição é compatível com a gravidade da falta, devendo Bruno retornar ao emprego após os
40 dias de suspensão.
c) A empresa deveria dispensar Bruno por justa causa, porque pornografia é crime, e, como não o
fez, considera-se perdoada a falta.
d) A empresa errou, porque, sendo a primeira falta praticada pelo empregado, a Lei determina que
se aplique a pena de advertência.

Questão 72

Na reclamação trabalhista movida por Paulo contra a sociedade empresária Moda Legal Ltda., o
juiz prolator da sentença reconheceu que o autor tinha direito ao pagamento das comissões, que
foram prometidas mas jamais honradas, mas indeferiu o pedido de integração das referidas
comissões em outras parcelas (13º salário, férias e FGTS) diante da sua natureza indenizatória.

Considerando a situação de fato e a previsão legal, assinale a afirmativa correta.

a) Correta a decisão, porque todas as verbas que são deferidas numa reclamação trabalhista
possuem natureza indenizatória.
b) Errada a decisão que indeferiu a integração, porque comissão tem natureza jurídica salarial, daí
repercute em outras parcelas.
c) Correta a decisão, pois num contrato de trabalho as partes podem atribuir a natureza das
parcelas desde que haja acordo escrito neste sentido assinado pelo empregado.
d) A decisão está parcialmente correta, porque a CLT determina que, no caso de reconhecimento
judicial de comissões, metade delas terá natureza salarial.

Questão 73
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Determinada sociedade empresária propôs, em 2022, a um grupo de candidatos a emprego, um
contrato de trabalho no qual a duração máxima seria de 30 (trinta) horas semanais, sem a
possibilidade de horas extras. Como alternativa, propôs um contrato com duração de 26 (vinte e
seis) horas semanais, com a possiblidade de, no máximo, 6 (seis) horas extras semanais.

Um dos candidatos consultou você, na qualidade de advogado(a), sobre os contratos de trabalho
oferecidos. Assinale a opção que apresenta, corretamente, sua resposta.

a) Os dois casos apresentam contratos de trabalho em regime de tempo parcial.
b) No primeiro caso, trata-se de contrato de trabalho em regime de tempo parcial; no segundo,
trata-se de contrato de trabalho comum, dada a impossibilidade de horas extras nessa modalidade
contratual.
c) Os dois casos não são contratos em regime de tempo parcial, já que o primeiro excede o tempo
total de horas semanais e, o segundo, contém horas extras, o que não é cabível.
d) Não se trata de contrato por tempo parcial, pois, na hipótese, admite-se tempo inferior ao limite
máximo, quando na modalidade de regime por tempo parcial os contratos só poderão ter 30 (trinta)
ou 26 (vinte e seis) horas.

Questão 74

Suelen trabalhava na Churrascaria Boi Mal Passado Ltda. como auxiliar de cozinha, recebendo
salário fixo de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) mensais. Por encontrar-se em dificuldade
financeira, Suelen pediu ao seu empregador um empréstimo de R$ 4.500,00 (quatro mil e
quinhentos reais) para ser descontado em parcelas de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao longo do
tempo. Sensibilizado com a situação da empregada, a sociedade empresária fez o empréstimo
solicitado, mas 1 mês após Suelen pediu demissão, sem ter pago qualquer parcela do
empréstimo.

Considerando a situação de fato, a previsão da CLT e que a empresa elaborará o termo de
rescisão do contrato de trabalho (TRCT), assinale a afirmativa correta.

a) A sociedade empresária poderá descontar todo o resíduo do empréstimo do TRCT.
b) A sociedade empresária poderá, no máximo, descontar no TRCT o valor de R$ 1.500,00 (um mil
e quinhentos reais).
c) Não pode haver qualquer desconto no TRCT, porque o empréstimo tem a natureza de contrato
civil, de modo que a sociedade empresária deverá cobrá-lo na justiça comum.
d) Por Lei, a sociedade empresária tem direito de descontar no TRCT o dobro da remuneração do
empregado por eventual dívida dele.

Questão 75

Rita trabalha, desde a contratação, das 22h às 5h, como recepcionista em um hospital. Tendo
surgido uma vaga no horário diurno, a empresa pretende transferir Rita para o horário diurno.
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Diante disso, de acordo com o entendimento consolidado da jurisprudência do TST, assinale a
afirmativa correta.

a) A alteração do turno de trabalho do empregado é vedada, pois implica redução remuneratória
pela perda do respectivo adicional.
b) A alteração do turno noturno para o diurno é lícita, mesmo com a supressão do adicional
noturno.
c) A alteração de turno depende do poder diretivo do empregador, mas o adicional noturno não
pode ser suprimido.
d) A alteração do turno de trabalho será lícita, desde que haja a incorporação definitiva do
adicional ao salário de Rita.

Questão 76

No decorrer de uma execução trabalhista, não se conseguiu penhorar nenhum bem da empresa
executada nem reter qualquer numerário dela em ativos financeiros. Então, o exequente instaurou um
incidente de desconsideração de personalidade jurídica para direcionar a execução em face de um sócio.
O referido sócio foi citado e, no prazo de 15 dias, manifestou-se contrariamente à sua execução.
Submetida a manifestação ao contraditório e não havendo outras provas a produzir, o juiz julgou
procedente o incidente e incluiu o sócio no polo passivo da execução na condição de executado, sendo,
então, publicada essa decisão. Considerando a situação retratada e os ditames da CLT, assinale a
afirmativa correta.

a) Por ser interlocutória, essa decisão é irrecorrível, devendo o sócio se submeter ao comando e
pagar a dívida.
b) O sócio em questão poderá recorrer da decisão independentemente de garantia do juízo.
c) Sendo a Lei omissa a respeito, caberá ao juiz definir se a decisão do incidente poderá ser objeto
de recurso e se será necessário garantir o juízo.
d) O sócio poderá recorrer da decisão, mas terá de garantir o juízo em 50%.

Questão 77

Renata, professora de Artes, lecionou na Escola do Futuro. Em sede de reclamação trabalhista,
um de seus pedidos foi julgado improcedente, sendo certo que o que você pleiteava, na qualidade
de advogado(a) de Renata, estava fundamentado na aplicação incontroversa de súmula do TST a
respeito da matéria. Ainda assim, o TRT respectivo, ao julgar seu recurso, manteve a decisão de
primeira instância.

Considerando que a referida decisão não deixou margem à oposição de embargos de declaração,
assinale a opção que indica a medida jurídica a ser adotada.

a) Interposição de agravo de instrumento.
b) Interposição de agravo de petição.
c) Ajuizamento de ação rescisória.
d) Interposição de recurso de revista.
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Questão 78

A sociedade empresária de transportes Mundo Pequeno Ltda. foi condenada ao pagamento de horas
extras e diferença salarial na ação movida por Mauro Duarte, seu ex-empregado.
Após o trânsito em julgado e apuração do valor devido, a executada foi citada para efetuar o pagamento
de R$ 120.000,00. Ocorre que a sociedade empresária pretende apresentar embargos à execução, pois
entende que o valor homologado é superior ao devido, mas não tem o dinheiro disponível para depositar
nos autos.
Sobre o caso relatado, de acordo com o que está previsto na CLT, assinale a afirmativa correta.

a) Na Justiça do Trabalho não é necessário garantir o juízo para ajuizar embargos à execução.
b) A sociedade empresária poderá apresentar seguro-garantia judicial para então apresentar
embargos à execução.
c) A sociedade empresária poderá assinar uma nota promissória judicial e, com isso, ter direito a
ajuizar embargos de devedor.
d) Se for comprovada a situação de necessidade, a sociedade empresária, depositando 50% do
valor da dívida, poderá embargar.

Questão 79

Melissa era uma empregada terceirizada do setor de limpeza que atuou durante todo o seu contrato em
uma sociedade de economia mista federal, que era a tomadora dos serviços (contratante). Após ter sido
dispensada e não ter recebido nem mesmo as verbas resilitórias, Melissa ajuizou reclamação trabalhista
contra o ex-empregador e contra a sociedade de economia mista federal, requerendo desta a
responsabilidade subsidiária por ser tomadora dos serviços. O volume dos pedidos de Melissa alcança o
valor de R$ 17.000,00. Considerando os fatos narrados, assinale a afirmativa correta.

a) A ação tramitará pelo procedimento sumaríssimo, de modo que Melissa poderá conduzir, no
máximo, duas testemunhas.
b) Diante do valor dos pedidos formulados, a reclamação deverá se submeter ao rito sumário e, da
decisão que vier a ser proferida, não caberá recurso.
c) A reclamação adotará o rito especial misto e será possível a citação por edital caso o ex-
empregador não seja localizado na fase de conhecimento.
d) A demanda observará rito ordinário, independentemente do valor do pedido de Melissa, pois um
dos réus é ente público.

Questão 80

A sociedade empresária Refeições Tempero de Casa Ltda. é ré em uma reclamação trabalhista
movida por sua ex-empregada Rosângela, que lá atuou como cozinheira. Após devidamente
contestada e instruída, foi prolatada sentença, em outubro de 2021, julgando os pedidos
procedentes em parte. Ocorre que no mesmo dia da publicação da sentença, a sociedade
empresária teve sua recuperação judicial deferida pela justiça estadual. Nada foi decidido a
respeito de gratuidade de justiça para a sociedade empresária.
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Diante da situação apresentada, da previsão contida na CLT e considerando que a sociedade
pretende recorrer da sentença, assinale a afirmativa correta.

a) Com a recuperação judicial deferida, a sociedade empresária fica dispensada de efetuar
qualquer preparo para recorrer.
b) A sociedade empresária terá de recolher as custas, mas não precisará efetuar o depósito
recursal para recorrer.
c) Como a sociedade empresária não teve a falência decretada, mas sim a recuperação judicial
deferida, efetuará normalmente o preparo.
d) A sociedade empresária, diante da recuperação judicial deferida, pagará metade das custas e do
depósito recursal.
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